
PROCESSO N° 25351.914563/2018-65

TERMO DE CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°.
26/2018, QUE ENTRE SI CELEBRAM
A AGÊNCIA NACIONAL DE
VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA
E A EMPRESA FUNDAÇÃO
GETULIO VARGAS, NOS TERMOS
ABAIXO:

CONTRA TANTE:

A AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA - ANVISA, neste ato denominado
simplesmente CONTRA TANTE, autarquia sob regime especial criada pela Lei n. 9.782, de 26/01199,
publicada no Diário Oficial da União de 27/01/99, vinculada ao Ministério da Saúde, inscrita no CNPJ
sob o n. 03.112.386/0001-11, localizada no SIA, trecho 5, área especial 57, CEP: 71.205-050, Brasília-
DF, neste ato representada pelo seu Gerente-Geral-Substituto de Gestão Administrativa e Financeira,
Rômison Rodrigues Mota, portador da Carteira de Identidade N.O 3.839.893, SSP-DF , inscrito no
CNPF/MF sob o n° 617.379.41 ]-04, nomeado pela Portaria n° 584/20]5, publicada no DOU de 18 de
maio de 2015 e com poderes delegados pela Portaria n° 1.744, de 18/11/2011, publicada no DOU n° 223,
de 22/11/2011, e de outro lado a empresa

CONTRATADA:

FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS, doravante denominada por CONTRATADA, inscrita no CNPJ
sob n° 33.641.663/0001-44, com sede na Praia de Bo"tafogo, n° 190, bairro Botafogo, na cidade e Estado
do Rio de Janeiro, CEP 22.231-000 e Unidade localizada em Brasília localizado no endereço SGAN,
Quadra 602, Módulos, A, B e C, CEP 70.830-020, neste ato representada pelos seus Diretores, Sr. Mario
Rocha Souza, portador da carteira de identidade de nO:I8.407-D CREAIRJ, e inscrito no CPF/MF sob o
n°. ]49.493.427-20, e SI. Rubens Mario Alb~rto Waccholz, portador da carteira de identidade de
n° 2773121 IFPIRJ, e inscrito no CPF/MF sob o n° 024.833.867-68, referente à Inexigibilidade n°
54/20 I8, subsidiada pela Lei n° 8.666/93 e alterações, sujeitando-se as nonnas desse diploma legal e
demais normas que regulam a matéria, as quais as partes sujeitam-se a cumprir, mediante as cláusulas e
condições a seguir:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
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1.1. Contratação direta de pessoa jurídica de notólia especialização para prestação de serviço
técnico profissional especializado de aperfeiçoamento de pessoal, para participação da servidora Mônica
Cristina Antunes Figueiredo Duarte, matrícula SIAPE n°. 1491478 no curso de "MBA em Gestão de
Comércio Exterior e Negócios Internacionais", com carga horária de 432 (quatrocentos e trinta e duas)
horas aula, com início previsto para 12/09/2018 e término previsto para 07108/2020, a ser ministrado
pela CONTRATADA.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VINCULAÇÃO

2.1.



3.1.
contratado.

4.

o Contrato terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses a partir do início do curso

CLÁUSULA QUARTA-DOPREÇO

4.1. O valor total a ser contratado é de R$ 30.458,50 (trinta mil, quatrocentos e cinquenta e
oito reais e cinquenta centavos). Os preços ajustados já levam em conta todas e quaisquer despesas
incidentes na prestação do serviço contratado, tais corno impostos e taxas, todas e demais despesas que,
direta ou indiretamente, tenham relação com o objeto contratado.

4.2. O pagamento dos serviços será realizado em vinte e quatro parcelas, mensais e sucessivas,
no valor de R$ 1.269,10 (um mil, duzentos e sessenta e nove reais e dez centavos) cada.

5. CLÁUSULA QUINTA - REGIME DE EXECUÇÃO

5:1. OOõjeto oeste Contrato será executano---mdiretamente~ob o legime-de empleitada-p
preço global.

(l. CLAUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própJia, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2018, na classificação abaixo:

Programa de Trabalho: 10.128.2]] 5.4572.000] - Capacitação de Servidores Públicos
Federais em Processos de Qualificação e Requa]ificação

Fonte de recursos: 6] 74362120 - Taxa de Fiscalização de Vigilância Sanitária
Natureza da despesa: 33.90.39.48 - Serviço de Seleção e Treinamento
Plano Interno: 18GGPESOOIO
Nota de Empenho: 2018NE801321

6.2. No(s) exerCÍcio(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos propnos para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exerCÍcio financeiro.

7. CLÁUSULASÉTllWA-DOPAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, sendo 05 (cinco) dias
para atesto da fiscalização e outros 10 (dez) para pagamento pelo setor financeiro, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura pelo Fiscal do Contrato, por intennédio de Ordem BancáJia e de
acordo com as condições constantes na proposta da CONTRATADA e aceitas pela CONTRATANTE.

7.2. As Notas Fiscais/Faturas deverão conter o nome da empresa, CNPJ, número de Nota de
Empenho, números do Banco, Agência e Conta Corrente da Contratada, descrição do objeto contratado,
além das devidas conferências e atestos por parte da fiscalização.

7.3. Os preços ajustados já levam em conta todas e quaisquer despesas incidentes na prestação
do serviço contratado, tais como impostos e taxas, todas e demais despesas que, direta ou indiretamente,
tenham relação com o objeto contratado.

7.4. No caso de incorreção nos documentos apresentados serão estes restituídos à
CONTRATADA, para as correções solicitadas, não respondendo a CONTRATANTE por quaisquer
encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

7.5. O pagamento da nota fiscal/fatura somente será efetuado após a verificação da regularidade
da CONTRATADA junto ao SICAF, à SeguJidade Social, ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
e às Fazendas Federal, Estadual/Distlital e Municipal de seu domicílio ou sede, além do cumprimento das
obrigações contratuais assumidas e da obrigação de manter, durante a contratação, todas as condições de
habilitação exigidas.

7.5.1. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada
sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, n
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perío ~~JfJ..t1ó
critério da CONTRATANTE; ~WJt%~

u-~ JY ~::,
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7.5.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
CONTRA TANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização, da regularidade
fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessálios para garantir o
recebimento de seus créditos;

7.5.3. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
CONTRATADA a ampla defesa;

7.5.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do Contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação
junto ao SICAF.

---~7.~6 Nos-casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a..CnNTR ATADA não-.t
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela
CONTRA TANTE, entre o prazo acima referido e a data correspondente ao efetivo adimplemento da
parcela, a ser incluído na fatura do mês seguintes ao da ocorrência, serão calculados par meio da aplicação
da seguinte fórmula:

EM=/xNx VP

Na qual:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Vaiar da parcela em atraso.
I = Índice de compensação frnanceira = 0,00016438, assim apurado:
l=i/365
I = (6/100)/365
1=0,00016438
Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%.

7.7. Serão retidos na fonte sobre os pagamentos, conforme o caso, o Imposto sobre a Renda da
Pessoa Jurídica (IRPJ), a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), a Contribuição para
Financiamento da Seguridade Social (Cofins), a Contribuição par o PIS/PASEP, o Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) e a Contribuição Previdenciária, na forma da legislação em
vigor.

7.8. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, deverá apresentar,
juntamente com aNota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e
contribuições, de acordo com a Lei n° 9.317/96 e a sua sucessora, a Lei complementar n° 123, de 14 de
dezembro de 2006.

7.9. As pessoas jurídicas amparadas par isenção, não incidência ou alíquota zero devem
informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o
fizerem, sujeitarem-se à retenção tributária sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total
correspondente à natureza do bem ou serviço.

7.10. As pessoas jurídicas enquadradas como instituições de educação e de assistência social,
sem fins lucrativos, a que se refere o art. 12 da Lei n° 9.532, de 10 de dezembro de 1997, deverão
apresentar, a cada pagamento, a declaração constante do Anexo TI da Instrução NormativalRFB n° 1.234,
de 11 de janeiro de 2012, assinada pelo seu representante legal, para frns de não retenção na fonte de
IRPJ, PIS/PASEP, Cofins e CSLL.



" NormativalRFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, assinada pelo seu representante legal, para fins de
não retenção na fonte de IRPJ, PISIPASEP, Cofins e CSLL.

7.] 2. As pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos
e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples N aciona1) deverão
apresentar, a cada pagamento, a declaração constante do Anexo IV da Instrução NormativalRFB n°
1.234, de 11 de janeiro de 2012, assinada pelo seu representante legal, para fins de não retenção na fonte
de IRPJ, PISIPASEP, Cofins e CSLL.

7.13. As pessoas jurídicas amparadas pela suspensão da exigibilidade do crédito tJibutário nas
hipóteses que se referem os incisos 11,IV e V do artigo 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966,
Código Tributário Nacional - CTN, ou por sentença judicial transitada em julgado, determinando a
suspensão do pagamento do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) ou
da Contribuição para o PISIPASEP, deverá apresentar, a cada pagamento, a comprovação de que o
direito a não retenção continua amparada por medida judicial.

8.

8.1.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE

Os preços serão fixos e irreajustáveis.

9. CLÁUSULA NONA -DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E
CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no
Termo de Referência.

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS VEDAÇÕES

10.1. É vedado à CONTRATADA:

10.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

10.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por palte da
CONTRA TANTE, salvo nos casos previstos em lei.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DAS SANÇÕES

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no TenTIo de
Referência.

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA RESCISÃO

12.1. O Contrato poderá ser rescindido nos casos e conforme o disposto nos arts. 77 a 80 da Lei
n° 8.666/93, podendo ser:

12.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados
nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, notificando-se a CONTRATADA com a
antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

12.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde
que haja conveniência para a CONTRATANTE;

12.1.3. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

12.2. A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.
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12.5. Conforme o disposto no inciso IX, do art. 55, da Lei n° 8.666/93, a CONTRATADA
reconhece os direitos da CONTRATANTE enumerados no art. 80 da referida Lei, em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77, do referido Diploma Legal.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA
FISCALIZAÇÃO

13.1. A CONTRATANTE nomeará representantes da administração devidamente designados
para exercer o acompanhamento e fiscalização do contrato. Com base no regimento interno, esses
representantes serão indicados pelo Gerente-Geral de Gestão Administrativa e Financeira (GGGAF).

13.2. Os fiscais do contrato terão autoridade para exercer toda e qualquer ação de orientação
geral e controle da execução contratual, devendo atuar em conformidade com a Instrução Normativa
SEGES/MPDG nOOS/2017 e demais diplomas legais correlatos.

13.3. À fiscalização competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos
serviços previstos no Termo de Referência e de tudo dará ciência à empresa, podendo sustar, recusar,
mandar refazer ou fazer quaisquer serviços que estejam em desacordo com este diploma.

I3.4. A existência da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRA TADA,
até mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive resultante de imperfeições técnicas,
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
responsabilidade do CONTRATANTE ou de seus agentes, conforme previsão do art. 70 da Lei n°
8.666/1993.

13.5. A CONTRATADA deverá cumprir recomendações não previstas no tenno de referência,
mas essenciais à boa execução do objeto, desde que devidamente respaldadas pelos diversos diplomas
legais correlatos.

13.6. A atuação da fiscalização, a cargo da CONTRATANTE, não diminuirá a responsabilidade
da CONTRATADA em qualquer ocorrência, atos, erros e ou omissões verificados no desenvolvimento
dos trabalhos ou a eles relacionados.

13.7. O fiscal deverá realizar o acompanhamento e controle físico-financeiro do contrato e o
atesto das faturas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei n° 8.666/1993 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as i

disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios {
gerais dos contratos, firmando-se Termo Aditivo sempre que conveniente ou necessário. I
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -DA PUBLICAÇÃO

16.1. A publicação do presente Contrato deverá ser providenciada em extrato, no Diário Oficial
da União, até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo máximo de
até 20 (vinte) dias, na forma prevista no parágrafo único do art. 61 da Lei n°. 8.666/93.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO



•

'.' seu(s) anexo(s), o presente Contrato segue assinado eletronicamente pelas partes devidamente. qualificadas
no preâmbulo do presente instrumento.

Brasília/DF, 04 de outubro de 2018.

PELA CONTRATANTE: PELA CONTRATADA:

MARIO ROCHA SOUZA

RUBENS~A~£CHOL .•.
a e Financeira Representante legal

TESTEMUNHAS:

NOME:
CPF/MF:

NOME:
CPFIMF:

,~~j.
Thamyris Avelqno Aguiar
Núci&O de Aótitlissão e Malr~

FGV/Brasília
CPF: 03Sl.774.771-37
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